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RESUMO

Objetivo: descrever as notificações de perda auditiva induzida por ruído 
(PAIR) no Brasil, segundo aspectos sociodemográficos e laborais, no período 
de 2006 a 2019.  Métodos: estudo transversal e descritivo, realizado com 
dados das fichas de notificação de PAIR no Brasil, oriundos do Sistema 
de Informações de Agravos de Notificação. Os dados foram acessados por 
meio da página do Centro Colaborador de Vigilância aos Agravos à Saúde 
do Trabalhador. Foram analisadas as frequências absolutas e relativas de 
variáveis sociodemográficas e de características do trabalho.  Resultados: 
no período, foram notificados 7.819 casos de PAIR no Brasil. O ano de 
2016 e o estado de São Paulo registraram o maior número de notificações, 
com 1.106 e 2.488 casos, respectivamente. Em todo o período, houve 
maior proporção de casos em indivíduos com carteira assinada (55,0%), 
gênero masculino (88,2%), cor de pele branca (59,1%) e faixa etária de 50 
a 59 (33,7%). O ruído contínuo foi predominante no ambiente de trabalho 
(41,1%) e 51,1% dos indivíduos faziam uso de medidas de proteção 
individual, enquanto para 12,6% a proteção foi coletiva.  Conclusão: foram 
notificados 7.819 casos de PAIR no Brasil no período analisado, número 
que pode ser considerado desproporcional, em relação à prevalência desse 
agravo. A subnotificação observada impacta a compreensão da magnitude 
do problema e, consequentemente, o desenvolvimento e implementação 
de ações e programas de saúde pública, voltados para a saúde e segurança 
do trabalhador. 

Palavras-chave: Notificação de acidentes de trabalho; Notificação de doenças; 
Ruído; Perda auditiva provocada por ruído; Sistemas de informação em saúde

ABSTRACT

Purpose: To describe the notifications of NIHL in Brazil, according to 
sociodemographic and labor aspects, in the period from 2006 to 2019.  
Methods: Cross-sectional and descriptive study carried out with data from 
notification forms for noise-induced hearing loss in Brazil, from SINAN. 
The data were accessed through the page of the Collaborating Center for 
Surveillance of Workers’ Health Disorders (ISC-UFBA). Absolute and relative 
frequencies of sociodemographic variables and work characteristics were 
analyzed.  Results: During the period, 7,819 cases of NIHL were reported 
in Brazil. The year 2016 and the state of São Paulo registered the highest 
number of notifications, with 1,106 and 2,488 cases, respectively. Throughout 
the period, there was a higher proportion of cases in: individuals with a 
formal contract (55.0%), male (88.2%), white (59.1%) and aged between 
50 and 59 years (33.7%). Continuous noise was predominant in the work 
environment (41.1%) and 51.1% of the individuals used individual protection 
measures, while 12.6% were protected collectively.  Conclusion: A total 
of 7,819 cases of NIHL were reported in Brazil in the period analyzed, a 
number that can be considered disproportionate in relation to the prevalence 
of this condition. The observed underreporting impacts on the understanding 
of the magnitude of the problem, and, consequently, on the development 
and implementation of public health actions and programs, aimed at worker 
health and safety.

Keywords: Notification of work accidents; Disease notification; Noise; 
Hearing loss caused by noise; Health information systems
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INTRODUÇÃO

O ruído é o segundo fator de risco mais comum nos 
ambientes de trabalho(1) e, a depender dos níveis de pressão 
sonora, tempo de exposição e seu padrão de apresentação 
(contínuo, intermitente, de impacto)(2,3), é capaz de ocasionar 
a perda auditiva induzida por ruído (PAIR)(4-6). A Organização 
Mundial da Saúde (OMS)(6) aponta que, em todo o mundo, são 
perdidos 4 milhões de anos de vida ajustados por incapacidade 
(Disability Adjusted Life Years - DALYs), como resultado da 
exposição a ruído ocupacional, com percentuais variando de 
7% a 21%, em diferentes regiões. Estudo de 2016 revelou que, 
por ano, 2,5 anos saudáveis foram perdidos em decorrência da 
PAIR, para cada 1.000 trabalhadores expostos a ruído nos EUA(7).

A PAIR é reconhecidamente um agravo à saúde relacionado ao 
trabalho, de notificação compulsória(8) no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN), cujo monitoramento se 
dá por meio da Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT)
(9), integrante da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Trabalhador (RENAST). A RENAST tem como objetivo 
disseminar ações de saúde do trabalhador, articuladas às demais 
redes do Sistema Único de Saúde (SUS) e, a partir dos Centros 
de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), garantir 
as notificações de agravos à saúde relacionados ao trabalho 
no SINAN(10).

Pesquisas recentes, que utilizaram o banco de notificações 
de PAIR no SINAN, apontam para uma tendência de aumento 
do número de notificações de PAIR no Brasil nos últimos 
anos(9,11) apesar de, entre 2013 e 2015, apenas 5% dos municípios 
brasileiros terem notificado a PAIR(9). Esse último dado promove 
uma reflexão sobre a possível subnotificação desse agravo, que 
interfere tanto na visibilidade da doença, quanto no planejamento 
e na execução de intervenções para a melhoria do trabalho e da 
saúde do trabalhador(11,12). A PAIR, por si só, não é indicativa 
de inaptidão ao trabalho, conforme disposto pela Portaria n° 
6.734, de 9 de março de 2020(13), fato que pode justificar o 
cenário de subnotificações desse agravo no país.

Logo, fundamenta-se a necessidade do estabelecimento de 
uma intrínseca relação entre o conhecimento do agravo e sua 
notificação, visando o efetivo desenvolvimento de ações de 
promoção, prevenção, assistência e vigilância em Saúde do 
Trabalhador(12). Nesse contexto, o objetivo do presente estudo foi 
descrever as notificações de PAIR no Brasil, segundo aspectos 
sociodemográficos e laborais, no período de 2006 a 2019.

MÉTODOS

Delineamento do estudo e fonte dos dados

Trata-se de um estudo transversal e descritivo, realizado 
com dados das fichas de notificação de PAIR no Brasil, entre 
os anos de 2006 e 2019, oriundos do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN).

Os dados de PAIR foram disponibilizados pela Coordenação 
Geral de Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde 
(CGSAT/MS) ao Centro Colaborador de Vigilância aos 
Agravos à Saúde do Trabalhador do Programa Integrado em 
Saúde Ambiental e do Trabalhador (CCVISAT), Instituto de 
Saúde Coletiva, Universidade Federal da Bahia(14). O CCVISAT 

disponibiliza os bancos de dados em sua página da internet para 
análise e promoção de conhecimento científico e tecnológico em 
saúde do trabalhador, especialmente no eixo da epidemiologia, 
com o intuito de contribuir para a formação de professores e 
pesquisadores.

Variáveis

As variáveis foram divididas em dois blocos distintos, sendo 
o primeiro denominado “características sociodemográficas”, que 
contemplou: ano de notificação (2006 a 2019); unidade federativa 
de notificação (26 estados e o Distrito Federal); faixa etária (17 
a 29, 30 a 39, 40 a 49, 50 a 59, 60 ou mais); gênero (masculino, 
feminino) e cor da pele (branca, preta, amarela, parda, indígena). 
Já o segundo bloco, ”características ocupacionais”, abrangeu: 
situação no mercado de trabalho (empregado registrado com 
carteira assinada, empregado não registrado, autônomo, servidor 
público, aposentado, desempregado, outro); tipo de ruído 
predominante (contínuo, intermitente, ambos); afastamento 
do trabalho para tratamento (sim, não); adoção de proteção 
individual (sim, não); adoção de proteção coletiva (sim, não) 
e emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) 
(sim, não, não se aplica).

Análise de dados

Os dados foram tabulados em planilhas do Microsoft® Excel 
e, posteriormente, exportados para o software Stata 14. Foram 
analisadas as frequências absolutas, relativas e intervalos de 
confiança de 95% (IC95%). As categorias ignoradas não foram 
consideradas para a descrição das análises. Os dados foram 
acessados pelas autoras em maio de 2021.

Aspectos éticos

Por tratar-se de dados de domínio público e sem a 
identificação dos participantes, foi dispensada a aprovação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Santa Catarina, onde foi realizado 
o trabalho e, consequentemente, do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido TCLE), conforme resolução nº 510, de 7 
de abril de 2016 do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS

Entre os anos de 2006 e 2019, foram notificados 7.819 casos 
de PAIR no Brasil. O estado de São Paulo registrou 31,9% de 
todas as notificações no país (n=2.488), seguido de Mato Grosso 
do Sul (13,5%) e Minas Gerais (12,0%). Os estados de Pará e 
Piauí não possuem registro de notificações para perda auditiva 
induzida por ruído no período analisado (Figura 1).

Na Figura 2, é apresentado o número de notificações de PAIR 
entre 2006 e 2019. O ano de 2016 registrou o maior número de 
notificações no Brasil, com 1.106 casos, enquanto o primeiro 
ano do período registrou apenas 22 casos. Até 2011, observou-
se gradativo aumento no número de notificações, com queda 
em 2012, e posterior aumento até o ano de 2016 (Figura 2).
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Com relação às notificações, observou-se maior prevalência 
no gênero masculino (88,2%) e em indivíduos de cor de pele 
branca (59,1%). Houve maior proporção de notificações na 
faixa etária de 50 a 59 (33,7%), seguida dos indivíduos de 40 
a 49 anos (26,7%) (Tabela 1).

Com relação às características laborais dos indivíduos, 
observou-se que a maioria das notificações ocorreu em 
empregados com registro em carteira (55,0%), seguidos 
de autônomos (13,5%) e aposentados (11,0%). O tipo de 
ruído predominante no ambiente de trabalho foi o contínuo 
(41,1%) e 51,1% dos trabalhadores receberam medidas 
de proteção individual, enquanto apenas 12,6% de forma 
coletiva, e 7,4% obtiveram afastamento do trabalho para 
tratamento. A emissão da Comunicação de Acidente de 
Trabalho (CAT) ocorreu em apenas 26,6% dos casos. 
(Tabela 2).

Até o ano de 2010, o número de emissões da CAT era 
maior, quando comparado ao número de não emissões. 
Contudo, desde então, constatou-se uma inversão desse 
padrão, com os números absolutos de não emissões da CAT 
superando os números de emissões em todo o período. Com 
relação à conduta estabelecida após evidenciar o agravo, 

houve menores proporções de adoção de proteção coletiva 
ao longo dos anos. Sobre a adoção de proteção individual, 
a partir de 2016, houve maior adesão, quando comparada 
com a não adesão (Figura 3).

Figura 1. Número absoluto de notificações de perda auditiva induzida 
por ruído, segundo Unidades da Federação. Brasil, 2006 a 2019

Figura 2. Distribuição do número de notificações de perda auditiva 
induzida por ruído no Brasil segundo ano de notificação. Brasil, 2006 
a 2019

Tabela 1. Descrição das características sociodemográficas das 
notificações de perda auditiva induzida por ruído. Brasil, 2006 a 2019

Variáveis n % IC95%
Gênero (n=7.819)
Masculino 6.895 88,2 87,4 - 88,8
Feminino 924 11,8 11,1 - 12,5
Faixa etária (n=7.783)
17 a 29 351 4,5 4,0 - 4,9
30 a 39 1.051 13,5 12,7 - 14,3
40 a 49 2.082 26,7 25,7- 27,7
50 a 59 2.621 33,7 32,6 - 34,7
60 ou mais 1.678 21,6 20,6 - 22,5
Cor da pele (n= 5.698)
Branca 3.367 59,1 57,8 - 60,6
Preta 391 6,9 6,2 - 7,5
Amarela 155 2,7 2,3 - 3,1
Parda 1.763 30,9 29,7 - 32,1
Indígena 22 0,4 0,2 - 0,5
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)
Legenda: n = número de notificações; IC95% = Intervalo de Confiança de 95%

Tabela 2. Descrição das características ocupacionais das notificações 
de perda auditiva induzida por ruído. Brasil, 2006 a 2019

Variáveis n % IC95%
Situação no mercado de trabalho 
(n=7.287)
Empregado registrado com carteira 
assinada

4.012 55,0 53,9 - 56,1

Empregado não registrado 86 1,2 0,9- 1,4
Autônomo 981 13,5 12,6 - 14,2
Servidor público 508 7,0 6,4 - 7,5
Aposentado 803 11,0 10,3 - 11,7
Desempregado 635 8,7 8,0 - 9,3
Outro 262 3,6 3,1 - 4,0
Tipo de ruído predominante (n= 6.767)
Contínuo 2.781 41,1 39,9 - 42,2
Intermitente 1.650 24,4 23,3 - 25,4
Ambos 2.336 34,5 3,3 - 35,6
Afastamento do trabalho para 
tratamento (n=5.442)
Sim 405 7,4 6,7 - 8,1
Não 5.037 92,6 91,8 - 93,2
Adoção de proteção individual  
(n= 6.075)
Sim 3.107 51,1 49,8 - 52,4
Não 2.968 48,9 47,5 - 50,1
Adoção de proteção coletiva (n=5.729)
Sim 725 12,6 11,8 - 13,5
Não 5.004 87,4 86,4 - 88,1
Emissão da comunicação do acidente 
de trabalho (n= 5.375)
Sim 1.430 26,6 25,4 - 27,8
Não 3.259 60,6 59,3 - 61,9
Não se aplica 686 12,8 11,8 - 13,6
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)
Legenda: n = número de notificações; IC95% = Intervalo de Confiança de 95%
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DISCUSSÃO

O presente estudo verificou a ocorrência de 7.819 notificações 
de PAIR no período analisado. Os estados de São Paulo e Mato 
Grosso do Sul apresentaram o maior número de registros, 
respectivamente. Observou-se maior prevalência de notificações 
no gênero masculino, na cor de pele branca e na faixa etária 
de 50 a 59. As notificações tiveram maior ocorrência para 
trabalhadores com carteira assinada, seguidos de autônomos. 
O ruído contínuo foi predominante no ambiente de trabalho, 
com maior prevalência de trabalhadores utilizando proteção 
individual e menor prevalência de adesão à proteção coletiva. 
Houve afastamento do trabalho para tratamento para 7,4% dos 
sujeitos, sendo a Comunicação de Acidente de Trabalho emitida 
em apenas 26,6% dos casos.

As Regiões Sudeste (São Paulo, Minas Gerais) e Centro-
Oeste do país (Mato Grosso do Sul) registraram o maior número 
de notificações de PAIR. Esse fato pode estar relacionado a 
aspectos como a representatividade econômica e industrial da 
Região Sudeste, à medida que o estado de São Paulo e de Minas 
Gerais ocupavam, em 2017(15), o primeiro e o terceiro lugar no 
ranking nacional de arrecadação de contribuição previdenciária 
da indústria, contabilizando R$37.544.000,00. Associa-se a isso 
a representatividade numérica de estabelecimentos industriais 
desses dois estados, que em 2020(16), ocupavam o primeiro e 
o segundo lugar no ranking nacional, com 120.901 e 59.876 
estabelecimentos, respectivamente. Além disso, a Região 
Sudeste possui um papel histórico na estruturação de programas 
e ações em saúde do trabalhador e concentração das produções 
científicas na área(9), além do contexto histórico da habilitação 
dos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), 

Figura 3. Distribuição do número de notificações de perda auditiva induzida por ruído, por ano, de acordo com a emissão da Comunicação de 
Acidente de Trabalho, adoção de proteção individual e de proteção coletiva. Brasil, 2006 a 2019 
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sendo o estado São Paulo o primeiro a promover a estruturação 
regional do CEREST, assim como Minas Gerais, que teve seus 
primeiros centros implantados em 2002(9).

Observou-se, neste estudo, maior proporção de notificações 
de PAIR para a faixa etária de 50 a 59, seguida da faixa etária 
de 40 a 49. Destaca-se a associação entre os casos sugestivos 
de PAIR e a idade, visto que a prevalência aumenta à medida 
que aumenta a faixa etária(17). Um estudo(18) estimou esse 
aumento em, aproximadamente, 11 vezes em trabalhadores 
acima de 50 anos, em relação aos trabalhadores com idade 
inferior a 30 anos.

A maior ocorrência de notificação de PAIR se deu para 
a raça branca, concordando com estudo prévio(19), e para o 
gênero masculino, achado que também ratifica estudos(19,20) 
que encontraram maior prevalência de exposição ocupacional 
a ruído para o referido gênero. Alguns aspectos podem ser 
considerados, no intuito de justificar esse achado, como a 
distribuição heterogênea dos gêneros entre os setores da 
produção, com homens mais inseridos na construção civil, na 
indústria de transformação, no setor extrativista, historicamente 
ambientes ruidosos(21).

O presente estudo constatou que os números absolutos de 
não emissão da CAT superaram os números de emissão a partir 
de 2011, tendo sido emitida em apenas 26,6% dos casos. Estudo 
realizado em 2009(22) demonstrou diminuição, com o passar 
dos anos, da emissão da CAT, passando de 33 no ano de 2004 
para 19 no ano de 2006. A recusa por parte dos empregadores 
em notificar os acidentes por meio da CAT é comum, assim 
como a dificuldade de acesso a arquivos das indústrias pelos 
profissionais da vigilância em saúde do trabalhador, impedindo 
o conhecimento da verdadeira situação do país.

Conforme previsto na legislação, a CAT deve ser emitida(23) 
nos casos de acidentes de trabalho, como as doenças profissionais 
e do trabalho, independentemente de haver ou não afastamento 
das atividades laborativas. Assim, a emissão da CAT registra e 
reconhece oficialmente o acidente, estabelecendo o direito do 
trabalhador ao seguro acidentário junto ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS)(24), bem como permite a compilação 
dos dados sobre acidentes de trabalho e elaboração de estatísticas 
oficiais sobre o tema(25).

Outro ponto a ser destacado, além da emissão da CAT, diz 
respeito à notificação da PAIR no SINAN, sistema alimentado 
a partir da notificação e investigação de casos de doenças e 
agravos que constam da lista nacional de doenças de notificação 
compulsória que devem ocorrer na confirmação ou suspeita 
de agravo ao trabalhador gerado por acidente de trabalho. O 
SINAN é considerado um instrumento importante para auxiliar 
o planejamento da saúde, definir prioridades de intervenção 
e, ainda, avaliar o impacto das intervenções. Além disso, a 
notificação é um fator essencial de (re)organização das práticas 
de trabalho do CEREST, que devem ser garantidas pela rede 
de serviços de saúde, a partir de um processo integrado de 
monitoramento e avaliação, permitindo o ajuste do processo 
de gestão da condição de saúde no trabalho(26).

No Brasil, a notificação de casos de PAIR é compulsória e 
realizada por meio do SINAN. A inclusão da PAIR como agravo 
de notificação compulsória data de 2004, porém, o número de 
casos notificados ainda é pequeno, considerando a prevalência 
desse agravo(9,21). Apesar de o país contar com avançados sistemas 
de informação em saúde, como o Sistema de Informação sobre 
Mortalidade (SIM), o Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos (SINASC) e o SINAN, esses sistemas carecem de um 
amplo e adequado registro das notificações por parte dos 
profissionais(11). Associam-se à subnotificação do SINAN(25) 
dados da Previdência Social(27,28), que contemplam informações 

sobre a população economicamente ativa. Além disso, na 
presente pesquisa, houve maior prevalência de notificações entre 
trabalhadores com carteira assinada e em apenas 1,2% entre 
trabalhadores não registrados. Este achado pode estar atrelado 
ao fato de a população informalmente inserida no mercado de 
trabalho não ser contemplada pelas leis trabalhistas, programas 
setoriais, ações sindicais e fiscalizações, culminando com a 
subnotificação do agravo(21).

Além disso, faz-se necessário atentar para fatores como a 
atuação das unidades sentinela; treinamentos e capacitações 
sobre acidentes de trabalho; o conhecimento sobre portarias 
e legislações que dão suporte à notificação; entendimento de 
notificação compulsória; discussões sobre o tema no cotidiano 
de trabalho, no intuito de ampliar as notificações da PAIR, 
subsidiar ações que favoreçam sua notificação, colaborando, 
assim, para a vigilância desse agravo no Brasil(27). No que tange 
às unidades sentinelas, destaca-se seu papel para assegurar a 
qualidade das informações, pois estas são responsáveis pela 
identificação, investigação e notificação de agravos e acidentes 
relacionados ao trabalho, atuando como suporte técnico para a 
rede de atenção à saúde(28).

Com relação à conduta estabelecida após a constatação do 
agravo, foi verificada menor proporção de adoção de proteção 
coletiva ao longo dos anos. As medidas de proteção coletiva 
frente à exposição a ruído, sejam pela substituição de máquinas, 
alteração de processos de trabalho, ou pelo bloqueio da origem 
do ruído, são consideradas muito eficazes no controle de ruído, 
porém, difíceis do ponto de vista de custo e implantação 
tecnológica(29). Assim, as medidas de proteção individual 
alcançam status de protagonismo no meio ocupacional, dada a 
viabilidade, menor custo, relativa efetividade e fácil acesso(29).

Ainda com relação à adoção de medidas de proteção individual, 
maior adesão por parte dos trabalhadores foi observada a partir 
de 2016. Segundo autores(30) que promoveram um levantamento 
de publicações que relacionavam variáveis associadas à 
exposição a ruído ocupacional com o uso do equipamento de 
proteção auditiva, a percepção do risco da exposição a ruído, 
pelos trabalhadores, é um importante preditor sobre a decisão 
de uso do equipamento de proteção auditiva.

Como limitação do estudo, considera-se o fato de bancos de 
dados secundários sofrerem influência direta da qualidade do 
preenchimento e das características heterogêneas das regiões 
brasileiras, reforçando-se, com isso, a necessidade de seu 
aprimoramento e fortalecimento, visando à excelência da gestão 
das informações do SINAN. Um cenário como o encontrado 
no Brasil, com dados incipientes, pode refletir as recorrentes 
dificuldades enfrentadas no âmbito da saúde do trabalhador, 
interferindo no efetivo planejamento e na execução de ações 
de prevenção, promoção e proteção à saúde dos trabalhadores.

Como potencialidade, destaca-se o ineditismo desta pesquisa, que 
descreveu 14 anos de notificações de PAIR em território brasileiro, 
contribuindo para a reflexão e fundamentação de ações voltadas à 
saúde do trabalhador, de modo especial, àquele exposto a ruído.

CONCLUSÃO

Foram notificados 7.819 casos de PAIR no Brasil entre 
os anos de 2006 e 2019, número que pode ser considerado 
desproporcional, em relação à prevalência desse agravo. A 
subnotificação observada impacta a compreensão da magnitude 
do problema e, consequentemente, o desenvolvimento e 
implementação de ações e programas de saúde pública voltados 
para a saúde e segurança do trabalhador.
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